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DISPENSA FÍSICA Nº 11/2024

OBTENÇÃO DE PROPOSTAS DE INTERESSADOS


A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BRANCA/SP, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 75, § 3º da Lei nº 14.133/2021, torna público que estará recebendo até o dia 09/04/2024, pelo e-mail: rh@santabranca.sp.gov.br, propostas adicionais e manifestação de eventuais pessoas jurídicas interessadas na prestação de serviços técnicos profissionais especializados para planejamento, organização, execução e realização de concurso público, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº406, de 28 de dezembro de 2023, visando selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Municipal, conforme segue:

	Data Limite da Apresentação das
Propostas e Documentação:
	
Dia 09/04/2024, até às 16h30m

	Referência de Horário:
	De Brasília

	Endereço Eletrônico para envio das
Propostas e Documentos de Habilitação:
	rh@santabranca.sp.gov.br 

	Endereço para Protocolo das Propostas e
documentos de habilitação
	R. Prudente de Moraes, 93, Centro, Santa Branca - SP

	Link para obtenção do Edital e seus
anexos:
	https://pmsantabranca.geosiap.net.br/portal-transparencia/licitacoes/dispensas

	Data e horário máximo para abertura e julgamento do procedimento
	Dia 10/04/2024, até às 16h30


1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto da presente dispensa a contratação de empresa ou instituição para prestação de serviços técnicos profissionais especializados para planejamento, organização, execução e realização de concurso público, em todas as suas etapas procedimentais, para cargos e funções com níveis de escolaridade do ensino fundamental, médio/técnico e superior, para provimento de cargos disponíveis por ocasião da contratação, mais os que forem criados, disponibilizados e ou vagarem durante a vigência contratual da Prefeitura Municipal de Santa Branca.
1.2. Para custeio total dos serviços sob responsabilidade da CONTRATADA, a CONTRATANTE delegará os valores a serem cobrados dos candidatos a título de inscrições para fins de ressarcimento dos materiais e serviços, que serão licitados por Nível de Escolaridade considerando:
I.	Ensino Fundamental:		R$ .........
II.	Ensino Médio e ou Técnico: 	R$ .........
III.	Ensino Superior:        		R$ .........
1.3. O critério de julgamento será o Menor Valor Global, considerando a soma dos Níveis de Escolaridade: Valor Global = I + II + III, observadas as exigências contidas neste Edital de Contratação Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. As propostas poderão ser elaboradas em 01 (via) em papel timbrado da empresa, contendo as especificações completas dos itens, razão social, endereço completo, CNPJ, telefone, e-mail, pessoa responsável para contato, etc.

1.4. Os valores licitados e contratados, serão a única fonte de custeio para a CONTRATADA, devendo o mesmo ser suficiente para cobrir todos os custos em todas as fases, não havendo nenhum outro custo ou ônus para a CONTRATANTE.

2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.1. O pagamento da CONTRATADA se dará, única e exclusivamente, pelos recursos oriundos dos valores cobrados para inscrição no concurso público, não havendo qualquer dispêndio de recursos por parte da Prefeitura Municipal de Santa Branca, sendo o recolhimento de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

3.1. A referida contratação não gera ônus ao município.

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Será habilitada a empresa fornecedora que apresentar, além da proposta, os documentos de habitação, no prazo indicado pela Administração no preâmbulo de Edital, conforme Anexo I deste instrumento.
5. DO PRAZO DE ENTREGA

5.1. Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA terá até 120 (cento e vinte) dias corridos para realização e conclusão do certame público, objeto desta dispensa, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. A contratação dos serviços serão verificados pela Comissão Especial do Concurso Público, designada pela Prefeitura Municipal de Santa Branca, para o acompanhamento e fiscalização dos dos serviços prestados, para fiel cumprimento do descrito no Anexo I - Termo de Referência.
7. DO CONTRATO

7.1. Após a ratificação da presente dispensa, caso se conclua pela contratação, será assinado contrato, conforme disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.2. O (a) fornecedor (a) se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Contratação Direta e seus anexos;
7.3. O (a) fornecedor (a) reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.  Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do fornecimento que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do fornecimento;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa física ou na execução do fornecimento;
8.1.8. fraudar a dispensa física ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.9.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após emitida a A.F.;
8.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo  156, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §5º, da Lei Federal  nº 14.133, de 2021).
IV. Multa:
a. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustifica, até o limite de 20 (vinte) dias, calculado a partir dos valores arrecadados com as inscrições previstas neste instrumento contratual;
b. Moratória de 0,07 % (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), calculado a partir dos valores arrecadados com as inscrições previstas neste instrumento contratual, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
c. O atraso superior a 25 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei Federal n. 14.133, de 2021.
d. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 5% a 30%, calculado a partir dos valores arrecadados com as inscrições previstas neste instrumento contratual.
e. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1,de 30%, calculado a partir dos valores arrecadados com as inscrições previstas neste instrumento contratual.
f. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 20%, calculado a partir dos valores arrecadados com as inscrições previstas neste instrumento contratual.
g. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 10%, calculado a partir dos valores arrecadados com as inscrições previstas neste instrumento contratual
h. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 15%, calculado a partir dos valores arrecadados com as inscrições previstas neste instrumento contratual
8.3. neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
8.4. Na aplicação das sanções serão considerados os parâmetros do art. 156, §1º da Lei 14.133/21, sem prejuízo da aplicação do art. 160 da referida Lei, relativamente à desconsideração da personalidade jurídica.
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
9.1.1. republicar o presente edital com uma nova data;
9.1.2. Valer-se, para a presente aquisição, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas.
9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
9.4. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância das exigências de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF.
9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.10. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de aquisição.
9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.14.1 ANEXO I – Termo de referência
9.14.2 ANEXO II –  Documentação exigida para Habilitação
9.14.3 ANEXO III – Declaração Conjunta, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.14.4 ANEXO IV – Proposta de Preços.

Santa Branca, 04 de abril de 2024.



ADRIANO MARCHESANI LEVORIN
Prefeito Municipal


BRUNA CRISTINA DE PAULA SILVA
Diretora Chefe de Departamento Pessoal































ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – DISPENSA DE LICITAÇÃO




1- DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa ou instituição para prestação de serviços técnicos profissionais especializados para planejamento, organização, execução e realização de concurso público, em todas as suas etapas procedimentais, para cargos e funções com níveis de escolaridade do ensino fundamental, médio/técnico e superior, para provimento de cargos disponíveis por ocasião da contratação, mais os que forem criados, disponibilizados e ou vagarem durante a vigência contratual da Prefeitura Municipal de Santa Branca, podendo ser realizado em etapas de acordo com a necessidade do município, conforme exigências estabelecidas neste instrumento:

	Cargo
	Nível Escolaridade
	Lei 
	Salário
	Nº Vagas

	Agente de Combate às Endemias
	Médio Completo
	1346/2009
	R$ 3.066,36
	2 + reserva

	Agente Comunitário de Saúde
	Médio Completo
	1346/2009
	R$ 3.066,36
	Reserva

	Agente de Trânsito
	Médio Completo
	1605/2016
	R$ 2.266,88
	01

	Enfermeiro
	Superior Completo
	1263/200, 1555/2015
	R$ 3.665,97
	Reserva

	Engenheiro Civil
	Superior Completo
	1536/2014
	R$ 6.106,16
	Reserva

	Farmacêutico
	Superior Completo
	899/2001, 1555/2015
	R$ 3.665,97
	Reserva

	Médico Veterinário
	Superior Completo
	1811/2024
	R$ 3.665,97
	01

	Nutricionista
	Superior Completo
	868/2001, 899/2001 1555/2015
	R$ 4.336,42
	Reserva

	Operador de Máquina Pesada
	Fundamental Completo
	1142/200; 1555/2015
	R$ 2.122,67
	Reserva

	Procurador Jurídico
	Superior Completo
	1536/2014
	R$ 6.106,16
	01

	Professor PEB III – Língua Portuguesa
	Superior Completo
	912/2001
	R$ 19,16 h/a
	Reserva



2- LEGISLAÇÃO

2.1 - Conforme inciso  II, do artigo 75 da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº406, de 28 de dezembro de 2023, a Prefeitura Municipal de Santa Branca, faz saber que está em andamento um processo de compra direta por dispensa de licitação, conforme segue:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Valores reajustados conforme Decreto n° 11.871/2023, de 29 de dezembro de 2023 – Valor atual: R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos)) 
[...]


3- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1 - Para realização de concurso público, é necessário o auxílio de entidade com experiência e conhecimento técnico suficiente para conduzir a operacionalização do processo como um todo. Tendo-se em vista as múltiplas fases do processo, o  que caracteriza a complexidade da sua concretização, envolvendo todos os atos necessários ao planejamento, coordenação, supervisão e realização do certame, a elaboração de questões de prova, aplicação, fiscalização, avaliação de provas, julgamento de recursos e divulgação de resultados.
Justifica-se a presente contratação, com o escopo de evitar a descontinuidade das atividades do Município de Santa Branca, bem como, a inviabilidade de realização do Concurso Público por esta Administração que não possui know how suficiente para tal mister, pelo que se torna imprescindível a contratação de empresa ou instituição para a realização de certame mediante procedimento licitatório, por meio de uma das modalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações.

4- CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1 - Trata-se de aquisição de serviços comuns, mediante Dispensa de Licitação, com divulgação no Diário Oficial do Município e site do Município.

5- ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

5.1 - Prazo de até 120 (cento e vinte) dias, para realização e conclusão do certame público, contado da data da emissão da Ordem de Serviço, e ou conforme cronograma a ser ajustado com a Comissão de Concurso.

6- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 - Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução deste contrato.
6.2 - Responsabilizar-se pelas publicações oficiais, em meios de comunicação que entender ser de interesse público, à ampla divulgação;
6.3 - Acompanhar, conferir e fiscalizar a execução dos serviços objeto do contrato, através da Comissão de Concurso designada pela CONTRATANTE, podendo essa Comissão receber assessoria de empresa especializada.
6.4 - Responsabilizar-se pela cessão, manutenção, limpeza e segurança dos locais necessários à aplicação das provas, nas quantidades e condições necessários para atendimento da demanda de inscritos;
6.5 - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações e reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
6.6 - Apurar e aplicar sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.
6.7 - Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, quando da cobrança pelos serviços prestados.
6.7.1 - Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão devolvidos à CONTRATADA, para as devidas correções. A nova contagem dos prazos para análise, recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente corrigidos.
6.8 - Efetuar os pagamentos, se houverem, na forma prevista no contrato.
6.9 - Fornecer, à contratada, os documentos e informações necessárias à perfeita execução do contrato.

7- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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7.1 - Caberá à CONTRATADA para a realização do certame público garantir a completa e efetiva execução do objeto descrito neste Termo de Referências, com observância das normas legais aplicáveis e das disposições que seguem.

7.2 - Dos editais e da divulgação:
7.2.1 - A realização do certame público será precedida de edital normativo, o qual será subscrito pelo presidente da comissão de concursos da CONTRATANTE e publicado nas condições já estabelecidas neste Termo de Referência.
7.2.2 	A CONTRATADA deverá, ainda:
a) Elaborar e submeter à aprovação prévia da Comissão os editais e comunicados a seguir relacionados:
· Abertura das inscrições;
· Convocação para as provas;
· Resultados das provas;
· Divulgação dos resultados dos recursos;
· Resultado final, em lista contendo a pontuação de todos os candidatos habilitados, pela ordem decrescente da nota obtida.
b) Divulgar em sua página na internet – sob sua total responsabilidade – todos os atos e fatos – Comunicados e Editais do concurso após aprovação da Comissão de Concurso da CONTRATANTE;
c) Corrigir e providenciar nova divulgação de quaisquer dos editais e comunicados previstos neste item, em caso de incorreção. 

7.3 - Dos resultados: 
7.3.1 - A CONTRATADA deverá encaminhar, diretamente à Comissão, as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em meio magnético compatível com a plataforma Windows, conforme discriminado a seguir:
a) Habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo: número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação;
b) Habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior;
c) Lista de escores e notas: relação de candidatos inscritos, em ordem alfabética, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, notas das provas, total de pontos e classificação;
d) Deficientes habilitados em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação;
e) Deficientes habilitados em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação;
f) Relação dos candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com endereço, telefone e e-mail;
g) Estatística dos inscritos, presentes, ausentes e habilitados.

7.4 - Das despesas sob responsabilidade da CONTRATADA:
7.4.1 - A CONTRATADA realizadora do certame público arcará com todas as despesas decorrentes do deslocamento do pessoal de apoio, de coordenação e fiscalização, de transporte de todo o material relativo ao concurso, de postagem de comunicados, de taxas bancárias, bem como encargos, impostos e outras despesas.

7.5 - Das disposições gerais:
7.5.1 - Além do cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência, deverá a instituição apresentar, em até 10 (dez) dias úteis do início da execução do contrato:
a) Cronograma definitivo, a ser submetido à apreciação da CONTRATANTE, onde estejam discriminados todos os prazos em que as etapas devem ser executadas;
b) Planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação da CONTRATANTE discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados relativamente a:
· Elaboração de editais e divulgação;
· Inscrição de candidatos;
· Cadastramento dos candidatos;
· Seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora;
· Critérios para elaboração de conteúdos programáticos e questões das provas;
· Confecção dos cadernos de provas e folhas de resposta;
· Reprodução do material;
· Logística para a aplicação das provas;
· Aplicação das provas;
· Métodos de segurança a serem empregados para a elaboração das provas, para a identificação dos candidatos e para a aplicação das provas;
· Avaliação das provas;
· Divulgação dos resultados das provas;
· Encaminhamento de recursos;
· Apreciação dos recursos;
· Serviços de informação e apoio aos candidatos.
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7.5. 
7.5.1. 
7.5.2.  Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tornando disponíveis, para tanto: pessoas, linha telefônica, correio eletrônico (e-mail), correspondência e outros;
7.5.3. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao certame público, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam a sua realização;
7.5.4. Apresentar à CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma as relações de candidatos aprovados e classificados no certame público;
7.5.5. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
7.5.6. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às expensas da CONTRATADA as despesas, no todo ou em parte, de serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreção durante ou após a sua prestação;
7.5.7. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária, por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato, e pelos demais custos diretos e indiretos decorrentes de sua execução;
7.5.8. Solicitar a prévia e expressa aprovação da CONTRATANTE quanto aos procedimentos a serem adotados e características do certame, em todas as suas etapas;
7.5.9. Guardar, em local apropriado, as folhas de respostas, as folhas de frequência e as demais planilhas de todos os candidatos, bem como o exemplar das provas objetivas aplicadas no concurso, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da homologação do concurso público, podendo ser destruídas posteriormente.
7.5.10 - Assegurar todas as condições para que a CONTRATANTE fiscalize a execução do contrato;
7.5.11 - Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do certame público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa.
perfeita execução do objeto e, ainda:
   

8- DO PAGAMENTO

8.1 - A prestação dos serviços de Concurso Público será realizada a custo zero, sem ônus para o Município de Santa Branca. Não haverá custo fixo direto a ser pago pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA pelos serviços aqui descritos.
8.2 - Para a realização da prestação de serviços de Concurso Público/Processo Seletivo, a CONTRATADA será remunerada exclusivamente através do valor das inscrições pago pelo candidato interessado.
8.3 - Para custeio total dos serviços sob responsabilidade da CONTRATADA, a CONTRATANTE delegará os valores a serem cobrados dos candidatos a título de inscrições para fins de ressarcimento dos materiais e serviços, que serão licitados por Nível de Escolaridade considerando:
I.	Ensino Fundamental:		R$ .........
II.	Ensino Médio e ou Técnico: 	R$ .........
III.	Ensino Superior:        		R$ .........
8.4 - O valor a ser cobrado a título de inscrição, e que não se trata de receita orçamentária pertencente à CONTRATANTE, a teor do que dispõe a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a ser recebido por sua conta e risco diretamente dos candidatos que se interessarem em se inscrever nos respectivos editais de concurso/processo seletivo.
8.5 - Os valores licitados e contratados, serão a única fonte de custeio para a CONTRATADA, devendo o mesmo ser suficiente para cobrir todos os custos em todas as fases, não havendo nenhum outro custo ou ônus para a CONTRATANTE.




_________________________________________
Bruna Cristina de  Paula Silva
Diretora Chefe de Departamento Pessoal
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ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 1310/2024 DISPENSA FÍSICA Nº 11/2024
1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir:
1.1 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
1.1.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
1.1.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
1.1.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.1.4 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
1.1.4.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
1.1.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.1.5.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
1.1.6 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1.1.7 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.


ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

(Em cumprimento à Lei Federal nº 14.133/21)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 1310/2024
DISPENSA FÍSICA Nº 11/2024

A empresa 			, inscrita no CNPJ sob o nº	sediada (endereço completo), representada	neste	ato	por			,	CPF:
	 DECLARA, para todos os fins de exercício do direito, especialmente para participação no processo licitatório em epígrafe:

a) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, abstendo- se de atos que frustrem a finalidade da presente contratação;

b) o enquadramento na condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006. Em caso afirmativo, assinalar com “x” (  );
c) o pleno conhecimento e subordinação às condições gerais da contratação, direcionado aos princípios da boa – fé objetiva e interesse público, inerentes aos procedimentos de contratação pública;
d) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 63, inciso IV da Lei 14.133/21, se couber; e

e) o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, no que tange à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.


	, 	de 	de 	.
(Município)	(data)





Assinatura e carimbo (Representante legal da empresa)








ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇOS



DISPENSA Nº 11/2024 
PROCESSO N. 1310/2024 
OBJETO: [CONFORME O EDITAL]

	EMPRESA
	

	CNPJ
	

	ENDEREÇO
	

	TELEFONE
	

	E-MAIL
	

	DADOS BANCÁRIOS
	



AO MUNICÍPIO DE SANTA BRANCA

Em atendimento ao Edital da Dispensa de Licitação em epígrafe, apresentamos a seguinte proposta de preços:

	


LOTE
	


ITEM
	


DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	


MARCA
	


U.F
	


QUANTIDADE
	


VALOR UNITÁRIO
	


VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	
	


Declaramos que o(s) item(ns) constante(s) desta proposta corresponde(m) exatamente às especificações descritas no Edital da Dispensa de Licitação nº   /  , às quais aderimos formalmente.
Na oportunidade, caso o objeto desta licitação nos seja adjudicado, indicamos como representante legal para assinatura do Contrato ou para prestar quaisquer informações e esclarecimentos, o(a) Sr.(a)

	NOME COMPLETO
	

	FUNÇÃO
	

	CPF
	

	TELEFONE
	

	E-MAIL
	




PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias.


LOCAL e DATA.


.............................................................
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa Nome do dirigente (ou representante legal) da empresa

OBSERVAÇÕES:

(1) Emitir em papel que identifique o licitante.
(2) A Proposta de preços deverá conter necessariamente todas as especificações técnicas do objeto ofertado, onde não serão aceitas especificações com os dizeres “conforme o edital” ou dizeres semelhantes.
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